
PROC.Nº 48/44

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM—
ESTADO DESÃO PAULO - BRASIL
 

GABINETEDO PREFEITO

PROJETODELEIN? (O 1 4/ 2025
DISPÕE SOBRE DOAÇÃO. DE BENS PÚBLICOS
DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE MOGI
MIRIM À COOPERATIVA DE TRABALHO DE

BENEFICIAMENTO DE MATERIAIS
RECICLÁVEIS (COOPERMOGN, E DA OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o

Prefeito Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Município de Mogi Mirim, pelo Poder
Executivo, por meio da Secretaria de Agricultura e da Secretaria de Meio Ambiente, autorizado a

doar os bens móveis abaixo discriminados, de sua propriedade, à COOPERATIVA DE
— TRABALHO DE BENEFICIAMENTO DE MATERIAIS RECICLÁVEIS

(COOPERMOGI), inscrita no CNPJ nº 32.495.369/0001-09, instalada à Rua Professora Ana
Luiza de Souza Aranha, nº 28, Município de Mogi Mirim/SP.

| Item BP nº | Descrição
| | o

Máquina Pá Carregadeira,Michigan N 45, 63381 |Nº série: 4238a - 240 BRC — ano de fabricação | 
 

[1982/1982

Trator Esteira New Holland — Chassi| 49532 'Mod. D130, amarelo,New Holland-Chassis
| NAACO01161 NAAC01161 

Art. 2º As despesas decorrentes com a transferência do

bem patrimonial de trata esta Lei, ficarão por conta da entidadedonatária.

Art. 3º Fica autorizada a desincorporação dos bens doados
pa junto ao patrimônio público municipal e a inclusão de seus respectivos valores junto ao ativo

permanente da Cooperativa de Trabalho de Beneficiamento de Materiais Recicláveis

(COOPERMOGI).

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de Mogi Mirim, 14 de fevereiro de 2 025.

Pá/
|

DR. PAULODE OLIVEIRAE SILVA

Prefeito Municipal
V

Projeto de Lei nº
Autoria: Prefeito Municipal 





PROC. Nº Jº/2 x

É CooperMo 7] Rua Prof.2 Ana Luiza de Souza Aranha, 28 — JardirFObiHaMrena?
+ Mogi-Mirim - SP — CEP 13.807-490

Email: CoopermogiQbyahoo.com.br
CNPJ: 32.495.369/0001-09 - 1.M.: 35057 — 1.E.:456.191.320.115

Oficio n 008/2024

Assunto : Solicitação de doação de máquina

À

Secretaria de Meio Ambiente

Município de Mogi Mirim

Imo.Sr. Secretario de Meio Ambiente

Claudio de Souza

Eu, Aluízio Mercado, venho por meio deste, encaminhar solicitação de doação à Coopermogi da
MAQUINA PÁ CARREGADEIRA N* série 4238 a — 240 BRC, MICHIGAN N 45 -BP 63381 , ano

1982/1982.
Coloco-me a disposição para quaisqueresclarecimentos ou dúvidas em relação ao mesmo, assim como a

necessidade de complementação de qualquer documento ou dado necessário para a solicitação acima

apresentada.

Atenciosamente   ALUIZIO MERCADO

CPF n 000,740.508-18

Mogi Mirim, 16 de setembro de 2024 



' PROC. Nº, 1$fo s

FOLHANº 08

Dr “ à a = qu aaiádaconerivie f Rua Prof.? Ana Luiza de Souza Aranha, 28 — Jardim Bi-Centenario+ CooperMog Mogi-Mirim — SP - CEP 13.807-490
Em coopermogilbyahoo.com.br

CNPJ: 32.495.369/0001-09- L.M.: 35057- 1.E.:456.191.320.115

   
 

Oficio 010/2024

Assunto: Pedido de doação de VEÍCULO TRATOR DE ESTEIRA

Ao Excelentíssimo

Senhor Secretário Do Meio Ambiente de Mogi Mirim

Sr? Oberdan Quaglio Alves

Eu, Aluizio Mercado, Diretor-Presidente da CovperMogi- Cooperativa de Prabalho de
Beneficiamentode Materiais Recicláveis, CNPJ : 32.495.360-09, com sede na Rua Professora
Ana Luiza de Souza Aranha nº 28. Venho por meio desta solicitar doação de Veiculo Trator de
Esteira, mod, D130, Amurelo, New Holland- Chassis NAACOTI61- SHARK,de propriedade do
Municipio de Mogi Mirim- SP.

Para que possamos atingir nossas metas com mator eficiência solicitamos a doação do

 
 

veiculo detalhado acima. sendo o mesmo essencial para a realização de nossos

trabalhos.

Antecipo meus agradecimentospela atenção dispensada.

Mogi Mirim, 06 de Novembro de 2024.

CR-(e Yo RIA LA co
Aluízio Mercado 



PROC. Nº Jó/2g

EE a LUMA PECAS PARA TRATORES LTDA FOLHA Nº.0.
LU | Ê CNPJ: 69.084.861/0001-00 OrçamentoNº| 00009496

AVENIDA HONORIO ORLANDO MARTINI,3126, - JARDIM SA
Iê Data 04/11/2024

TRATORES EE
(019)3891-6251 (019)3891-6251

Produto Descriçao P.Entr. CF Qtde Und Valor  SubTotal

  
    

   
   

000686 MAO DE OBRA 00000000 1,0000 SR 48.000,00 48.000,00
* ESTIMATIVA DE CUSTOS DE MÃO DE
OBRA PARA
EXECUÇÃO DO SERVIÇO DESMONTAGEM
COMPLETA DO
EQUIPAMENTOPARA ACESSO A
TRANSMISSÃO, REVISÃO COMPLETA NA
TRANSMISSÃO, MONTAGEMDE PORTAS E

JANELAS, REVISÃO COMPLETA PARTE
ELETRICA.

Qtde Produtos: 1,0000 Qtde Itens: 1 Total: 48.000,00 
CondiçãodePagamento:30DIAS  Documento Vencimento Valor Pago

xxxxx

“Niente: 000508 PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM PREFEITURA DE MOGI MIRIM
RUA DR. JOSÉ ALVES 129

CENTRO
MOGI MIRIM/SP (019)3814-1024
13800900 CNPJ: 45.332.095/0001-89 (000)00000-0000

Vendedor: BRUNO BERTOLLOTTO

ORDEM DE COMPRA:

Comprador:

DEVOLUÇÃOEM ATE 5 DIAS UTEIS

VALIDADE DO ORÇAMENTO 7 DIAS

VEÍCULOTRATOR DE ESTEIRA NEW HOLLAND D130

-) VALOR ACIMA MENCIONADOTRATA-SE DE UMA ESTIMATIVA,NECESSITAA DESMONTAGEMDO EQUIPAMENTO PARA

ELABORARORÇAMENTO FINALIZADO.
Emitido em: 04/11/2024 15:04:25 



PROC.NºJ8MS— 
LUMA PECAS PARA TRATORESLTDA

CNPJ: 69.084.861/0001-00Be UT 
 

FOLHANSJO
OrçamentoNº 00009497
 

    
  

  E Data 04/11/2024
TRATURIS MOGI GUACU

(019)3891-6251 (019)3891-6251

Produto Descriçao P.Entr. CF Qtde Und Valor —SubTotal

000000 PEÇAS DE MANUTENÇÃO 40169300 1,0000 71.000,00 71.000,00
* ESTIMATIVA DAS PEÇAS NECESSARIAS
PARA MANUTENÇÃO DA TRANSMISSAO,
MONTAGEM DE PORTAS E MANUTENÇÃO
DO SISTEMA ELÉTRICO

Qtde Produtos: 1,0000 Qtde Itens: 1 Total: 71.000,00 
CondiçãodePagamento:30DIAS  Documento Vencimento Valor Pago

xxxxx

Cliente: 000508 PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM PREFEITURA DE MOGI MIRIM
RUA DR. JOSÉ ALVES 129
CENTRO
MOGI MIRIM/SP (019)3814-1024
13800900 CNPJ: 45.332.095/0001-89 (000)00000-0000

Vendedor: BRUNO BERTOLLOTTO

ORDEM DE COMPRA:

Comprador:
DEVOLUÇÃOEM ATE 5 DIAS UTEIS
VALIDADE DO ORÇAMENTO 7 DIAS

VEÍCULOTRATOR DE ESTEIRA NEW HOLLAND D130

*O VALOR ACIMA MENCIONADOTRATA-SE DE UMA ESTIMATIVA,NECESSITAA DESMONTAGEMDO EQUIPAMENTO PARA

ELABORARORÇAMENTO FINALIZADO  



PROCNÁS 
     ATui

  

FOLHAN z 
      E Data 29/08/2024di MOGI GUACU

(019)3891-6251 (019)3891-6251

Produto Descrição PEntr. CF Qtde Und Valor — SubTotal

000000 ESTIMATIVAPEÇAS MANUTENÇÃO DO 40169300 1,0000 21.300,00 21.300,00
MOTOR .

ocosss MAO DE OBRA 00000000 1,0000 SR 19.600,00 19.600,00
* ESTIMATIVA MAO DE OBRA DO MOTOR -

RETIFICA/BOMBAINJETORA

Qtde Produtos: 2 0000 Total: 40.900,00

Condição de Pagamento: 30 DIAS

Documento Vencimento Pago

Cliente: 000508 PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM PREFEITURADE MOGI MIRIM
RUA DR. JOSÉ ALVES 129
CENTRO
MOGI MÍRIM/SP (019)3814-1024
13800900 CNPJ: 45.332.095/0001-89 (000)00000-0000

ORDEM DE COMPRA:

Comprador:
DEVOLUÇÃO EM ATE 5 DIAS UTEIS
VALIDADE DO ORÇAMENTO 7 DIAS

EQUIPAMENTO: MICHIGAN 45C 
29/08/2024 16:34:55 



14/02/2025, 10:55 SEIPMM- 0076375 - Despacho PROCNº  )$/A4S

FOLHAN?42 
MUNICÍPIO DE MOJI MIRIM

GABINETE

DESPACHO Nº 0076375/2024

Processo nº 001116.100017/2024-15
Interessado:Secretaria de Meio Ambiente

Á

secretaria de Negócios Jurídicos

Senhor Secretário,

Solicito parecer acerca da viabilidade jurídica de doação dos veículos objetos destes autos,
atualmente de propriedade desta Prefeitura, para a entidade requerente, considerando os

requisitos legais aplicáveis à transferênciade bens públicos para terceiros.

Favor analisar se as condições são condizentes para a formalização dessa doação, observando
eventuais exigências relacionadas à finalidade do uso do equipamento, bem como à

documentação para efetivar o processo.

Atenciosamente.

al.sei! a
assinatura
eletrônica

    Documentoassinado eletronicamente por Regina C. S. Bigheti, Gestora, em 07/11/2024,às 16:07,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, & 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.     

    + A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
Ehttp://seimogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?

» acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 0076375 e

4 O código CRC DE7BF023.

   
Referência: Processo nº 001116.100017/2024-15 SEI nº 0076375

https://sei.mogimirim.sp.gov.br/seilcontrolador.php?acao=procedimentotrabalhar&acaoorigem=procedimento,controlar&acaoretorno=procedi... 1/1 



procAN:JEMC
Município de Mogi Mirim FolmaNe  J3
Mogi Mirim - SP - CEP: 13800-000

Secretaria de Finanças 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA

CERTIFICAMOSpara os fins que se fizerem necessários, tendo em vista o quanto foi solicitado por COOPERMOGI
- COOPERATIVA DE TRABALHO DE BENEFICIAMENTO DE MATERIAIS RECICLAVEIS, CNPJ/MF sob o nº

32.495.369/0001-09, revendo nos assentamentos e arquivos existentes nesta Prefeitura, deles constatou-se que,
FIRMA REQUERENTE, foi inscrita a partir de 18/01/2019, sob CCM nº 35057, com atividade de ATIVIDADES
ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS,
RECUPERAÇÃO DE SUCATAS DE ALUMÍNIO, RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO
ALUMÍNIO, RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS PLÁSTICOS, RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS DE PAPEL E PAPELÃO,

— COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS NÃO-METÁLICOS, EXCETO DE PAPEL E PAPELÃO,
COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS: com endereço na RUA ANA
PROFESSORA LUIZA DE SOUZA ARANHA, 28 - TUCURA - 13807-490, Mogi Mirim, SP, nesta cidade, comarca
e circunscrição de Mogi Mirim, CONSTAM DÉBITOS à Fazenda Pública Municipal, até. a presente data. no que se

refere a TRIBUTOS MUNICIPAIS MOBILIÁRIOS.

lanço — Tipo da Dívida
       (1363 Dividantiva S-TLIC(TAXASMOBILIÁRIAS)

1032 Dividaanva | S-TLICITAXASMOBILIÁRIAS)
1505 | Dividantiva S-TLIC(TAXASMOBILIÁRIAS) | Em Parcelamento - AJUIZADO    (Te Publ. Func Local) Em Parcelamento-AJUIZADO 

-POTOIPARCELAMENTO)

  A Pagar  
Inscritos em Divida Ativa, onde constam débitos parcelados e em dia com os pagamentos. Deste modo, esta
Certidão será POSITIVA com efeitos de NEGATIVA.

“Nada mais me cumpre certificar em virtude do pedido feito esta certidão terá validade de 90 dias contados da data

de sua expedição, conforme disposto no decreto 5.749/2012.

EaMogi Mirim, quarta-feira, 23 de outubro de 2024

RESSALVA: "RT. 251 DO (CTM) A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA NÃO EXCLUI O DIREITO DE A
ADMINISTRAÇÃO EXIGIR, A QUALQUER TEMPO, OS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS QUE VENHAM A SER
APURADOS"

Certidão expedida via Intemet.

Número: 124696

Código de verificação: B9C7-1242
Emitida em 23/10/2024
Válida até 21/01/2025

Documento emitido em 23/10/2024 às 14:13 CEB)Informática . o ”” Página 1 de 1 





























PROG. Nt ÀS A Ss

k) fraudar, alterar documentos e agir em má fé com os outros couane 20

cooperados.

5 2º. - Os motivos que ocasionam à elimir.ação deverão constar no termo
lavrado no livro de matricula assinado pela administração e a cópia do

mesmo será remetida ao cooperado no prazo máximo de 30 (trintadias).

83º - O associado eliminado poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias,

contados da data do recebimentoda notificação, interpor recurso, que

terá efeito suspensivo, até a primeira Assembleia Geral.

Art. 15º. - A exclusão do associado se dará:

a) por motivo de morte da pessoa física;

b) por incapacidadecivil não suprida;

c) por deixar de atender aos requisitos estatutáriosde ingresso ou

permanência na Cooperativa.

Art. 16º, - Em qualquer caso, como nos de demissão, eliminação ou

exclusão, o associado terá direito à restituiçãodo capital que integralizou,

acrescido das sobras que lhe tiverem sido registradas.

& 1º. - Os deveres de associado perduram para os demitidos, eliminados
ou excluídos, até que sejam aprovadas pela AssembleiaGeral as contas do

exercício em que o associado deixou de fazer parte da sociedade. »/ f

& 28.- A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigida / A/Sf A
depois de aprovado, pela AssembleiaGeral, o balanço do exercício em que

o associado tenha sido desligado da Cooperativa.

 

5 3º.- A diretoria da Cooperativa poderá determinar que a restituição
deste capital seja feita em parcelas, a partir do exercício financeiro que se PA

seguir aquele em que se deu o desligamento e no mesmo prazo €

condições da integralização. G
g 4º. - Ocorrendo demissões, eliminações ou exclusões de associados em

número tal que as restituiçõesdas importâncias referidas neste artigo
possam ameaçar a estabilidade econômico-financeirada Cooperativa, esta

poderá restitui-la mediante critérios que resguardem a sua continuidade. Gir

CAPÍTULO VI - DO CAPITAL SOCIAL 









PROC JEMS

Art. 24º. - Os ocupantes de cargos sociais como quaisqueroutrBOLHANOq
associados não poderão votar nas decisões sobre assuntos que à eles se

refiram de maneira direta ou indireta entre ns quais os de prestação de

contase fixação de honorários, mas não ficarão privados de tomarparte

nos respectivos debates

Art. 25º. - Nas Assembleias Gerais. em que forem discutidos os balanços

das contas, o Presidente da cooperativa, logo após a leitura do relatório
da Diretoria, das peças contábeis e do parecer do Conselho Fiscal,

solicitará ao plenário que indique um associado para coordenaros

debates e a votação da matéria.

& 1º. - Transmitida a direção dos trabalhos, O Presidente, Diretores e

Fiscais deixarão a mesa, permanecendo, contudo, no recinto àdisposição
da Assembleia, para os esclarecimentos que lhes forem solicitados.

& 2º, - O coordenador indicado escolherá entre os associados um

secretário ad hoc, para auxiliá-lo na redação das decisões a serem

incluídas na ata, pelo Secretário daAssembleia.

Art. 26º. - As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão
versar sobre os assuntos constantes do Edital de Convocação.

& 1º. - Os assuntos que não constarem expressamente do Edital de

convocaçãoe os que não satisfazerem as limitações deste artigo, somente
poderão ser discutidos depois de esgotada a ordem do dia, sendo que sua

deliberação, se a matéria for objeto de decisão, será obrigatoriamente

assunto para nova Assembleia Geral.

52º - Em regra, a votação será em descoberto, mas a Assembleia poderá

optar pelo voto secreto, atendendo-se, então, as normasusuais.

$ 3º,- O que ocorrer na Assembleia Geral deverá constar de ata
circunstanciada, lavrada no livro próprio, aprovada e assinada ao final dos

trabalhos pelos diretores e fiscais presentes, e ainda por quantos O

queiram fazer.

44º, - As deliberações nas Assembleias Gerais serão tomadas pormaioria
absoluta de votos dos associados presentes com direito de votar, tendo
cada associado direito a um só voto, independentementedo número de

suas quotas-partes, não sendo permitido o voto por procuração.
13

Ss





PROG. Nº S$/46

FOLHA Nº 23
e) Quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enumeradosno

artigo 31 deste Estatuto, desde que mencionados no respectivo Edital.

& 1º. - Os membros dos órgãos de Administração e Fiscalização não
poderão participar da votação das inaterias referidas nos itens a) e d)

deste artigo.

5 22.- A aprovação do Relatório, Balanço e Contas dos órgãos de

administração desonera seus componentes de responsabilidade
ressalvados os casos de erro, dolo, fraude e simulação, bem como de

infração da Lei ou deste

Estatuto.

CAPÍTULO |X - DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Art. 30º. - A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-ásempre que
necessário e poderá deliberar sobre quaisquer assuntosde interesse dos

cooperados e da Cooperativa, desde que mencionados no Edital de

Convocação. !

2

Art. 31º. - É da competência exclusiva da AssembleiaGeral Extraordinária

deliberar sobre os seguintes assuntos:

a) Reforma de Estatuto;

bj Fusão, incorporação ou desmembramento;

c) Mudança do objeto da Sociedade;

d) . Dissolução voluntária da Sociedade e nomeação de liquidantes; t ; M-

e) Contas do liquidante.

Parágrato único - São necessários os votos de 2/3 (dois terços) dos
(OD,

cooperados presentes, no momento da votação. para tornar válidas as Á
deliberações de que trata este artigo.

CAPITULO X - ASSEMBLEIA GERAL ESPECIAL asi

Art. 32º - A AssembleiaGera! Especial, conforme art. 11 da Lei 12.690/12
deverá ser realizada no segundo semestre do ano e deliberará sobre os

seguintes assuntos:

15 













PRULNL JEMS

à a . 2 EUA
e) Assinar juntamente com € Diretor-Sinanceiro ou outro diretor ano DE
designado pelo presidentecóntratos e demais documentos incluindo

titulos de créditos constitutivos de obrigações.

f) Convocar e presidir as reuniões Ga diretoria bem como as

Assembleias Gerais.

8) Apresentar na Assembleia gera! ordinária relatório da gestão,
balanço e demonstrativo de sobras e perdas. Bem como O correspondente

parecer do conselhofiscal.

h) Representarativa e passivamente à cooperativa em juízo ou fora

dele.

DD) Elaborar o plano anual de atividades da cooperativa.

SEÇÃO ll - DAS FUNÇÕES DO DIRETOR-FINANCEIRO

Art, 42º.- Ao Diretor-Financeiro caberá:

a) Interessar-se permanentementepelo trabalho do Diretor-
Presidente substituindo-lhenos seus impedimentosinferiores a noventa

(90) dias.

b) Pesquisar melhor preço para OS produtos a serem comercializados.   
c) Elaborar orçamento de prestação de serviços. ;

E ao ii cc E A
d) Assinar documentos constitutivos de obrigações em conjunto com t t;vo
outros diretores.

e) Representara cooperativa nas Assembleias de federações como

delegado suplente nos impedimentos do delegado efetivo.

diretoria as medidas ou providências que julgar convenientes.

8) Acompanhar a movimentaçãofinanceira em geral e sugerir à a É

g) Assinar conjuntamente com O Diretor-Presidenteos cheques f
emitidos pela Cooperativa, Os instrumentosde procuração e os contratos

com terceiros, e, individualmente, endossar os cheques para depósitos

bancários. .

hj Zelar pela saúde financeira da cooperativa, controlando o fluxo de (

caixa e estabelecendo metas de investimento. -2  











































LIDO EM SESSÃO DE HOJE.
SALA DAS SESSÕES,EM 

PRESIDENTE

Diretor - Geral  
VISTA

AoS.:lil.de «LeABALNASR....decaaSfaço
estes autos com vista à Comissão de

confiando ih hceennas

Eu 1º Secretário subscrevi   


